PAGE  
3

PROBLEMATIZAR, QUESTIONAR OU CONTESTAR? A NECESSIDADE DO DIÁLOGO NA FORMAÇÃO DOCENTE

Sílvia Nogueira Chaves (UFPA)

Rosália Maria Ribeiro de Aragão

O presente trabalho é parte da pesquisa participante, na modalidade narrativa, que redundou em minha tese de doutorado. Nela relato e analiso prática de formação continuada de professores de ciências do Ensino Fundamental desenvolvida por grupo de 15 professores-formadores (dentre os quais a autora se inclui), especialistas em Educação em Ciências, no âmbito do Projeto de Educação Continuada (PEC) da Secretaria de Estado de Educação de São Paulo em convênio com o Banco Mundial e Instituições (paulistas) de Ensino Superior. O episódio que trago para discussão neste texto trata da necessidade de se constituírem diálogo assimétricos, porém não hierárquicos entre professores e formadores na constituição de práticas de formação docente que possibilitem redimensionamento e transformações efetivas das ações pedagógicas de ambos em seus contextos de trabalho.

A prática que passo a relatar/analisar foi desenvolvida durante aproximadamente um ano e acompanhada por meio de registro em audio seguido de transcrição das narrativas dos formadores durante reuniões de planejamento e avaliação do processo de formação, de entrevistas com seis formadores, da análise de materiais produzidos pelo grupo e, ainda, por meio de anotações de campo elaboradas ao longo da prática em questão.

A construção do diálogo

Aquela reunião de formadores, a primeira após o primeiro encontro do curso
, marca a incorporação das vozes dos professores participantes em nossa dinâmica de elaboração da prática de formação docente sob análise. Nela entrecruzam-se relatos, expectativas, diferentes pontos de vista e preocupações advindas do contato com as condições empíricas de desenvolvimento de nosso trabalho.

No primeiro encontro, nós formadores, havíamos solicitado aos professores que relatassem algumas de suas experiências docentes que considerassem bem sucedidas. Por meio dessa atividade objetivávamos identificar elementos que os professores destacam como importantes para o sucesso pedagógico, revelando suas concepções de ensino, aprendizagem, conhecimento e condicionantes de trabalho, ao mesmo tempo que intencionávamos abordar a prática docente numa perspectiva de possibilidade, isto é, naquilo em que ela consegue realizar e não no que se refere às suas limitações, pois entendíamos que aquela era uma maneira de ressaltar e valorizar as realizações dos professores.

Após exaustiva discussão, o grupo havia chegado ao consenso de que esta seria a melhor forma de introduzir o primeiro item do programa de curso – A prática docente dos participantes: característica e problemas – baseando-se na premissa de que se solicitássemos aos professores que apontassem os problemas de suas práticas poderíamos desencadear uma abordagem negativa da questão levando-os a ‘lamúrias’ que os fariam desacreditar na possibilidade de realizarem um bom ensino, gerando, por fim, imobilismo. Somado a isso, argumentávamos, na época, que o professor já está cansado de ver apontados e enfatizados aspectos negativos de sua prática, sendo essa abordagem um tanto quanto antipática num primeiro momento, o qual considerávamos de conquista mútua de confiança.

Durante o planejamento do curso já prevíamos alguns ‘lugares comuns’ no que diz respeito às experiências de sucesso, isto é, que os professores tenderiam a considerar bem sucedidas as aulas que envolvessem realização de experimentos, atividades práticas do tipo jogos, excursões... Por experiência e vivências próprias, sabíamos que tais elementos faziam parte do imaginário do professor como características de um ensino de ciências bem sucedido. Elementos difundidos, reforçados durante muito tempo (e até hoje) nos livros didáticos, na literatura sobre educação científica e nas propostas de treinamento, capacitação de professores (HODSON, 1994). Além disso, essas atividades, em geral, costumam ser mais motivantes para os estudantes, e qual professor não acha que se saiu bem quando percebe que sua aula agradou o aluno?

Nosso grande desafio era como superar essa análise que considerávamos superficial, levando os professores à discussão de que esses elementos podem até ser importantes, mas não são garantia de prática bem sucedida, sem, contudo, descredenciar suas concepções e perspectivas. É esse contexto que desencadeia a questão fundamental que nomeia esse texto: problematizar, questionar ou contestar as concepções dos professores ?

O grupo de formadores tinha optado por, naquele primeiro encontro, limitar-se a problematizar as idéias advindas dos relatos das experiências pedagógicas de sucesso, induzindo reflexões e aprofundamentos que julgássemos necessários à superação de leituras simplistas (FURIÓ, 1994; ARAGÃO e SCHNETZLER, 1995) da prática docente. Entretanto, discussões ocorridas na reunião de avaliação do encontro anterior revelam a adoção de procedimentos diversos daquele acordado por ocasião do planejamento, desencadeando tensões de natureza epistemológica, no interior do grupo de formadores e desse com os participantes, como pode ser percebido no trecho da reunião de formadores transcrito a seguir.

– ... Eu acho que não foi dada a ênfase suficiente no sucesso das experiências como a gente tinha planejado, quer dizer, o nosso objetivo era: experiências de sucesso, características das experiências de sucesso, condições, critérios para estabelecer qual foi o motivo pelo qual eles consideraram sucesso. É lógico que eles relacionaram experiências de sucesso com atividades práticas e era justamente isso que a gente queria discutir um pouco nessa linha, a rotina na sala de aula da aula expositiva. Nas experiências de sucesso tem coisas que a gente vai analisar e acha que aquilo não é uma experiência de sucesso. Mas para eles é. Então, eu acho que na localidade X (em que Marília coordenou o encontro) se bateu muito na questão deles não terem tido todo o sucesso nas experiências. (Thais
)

– Eu não sei fazer discussão de ficar... eu parto muito para discutir o significado das coisas. E eu acho que talvez seja isso daí, porque eu não fiquei batendo, ‘foi sucesso, sucesso’, eu aprofundo um pouco essa discussão.. Então, até que ponto isso é sucesso? Eu acho que a gente tem que começar a trabalhar essas coisas também. A minha discussão é diferente da discussão da Sandra e da Thais, é bem diferente. Eu levantei alguns termos, sabe... “o que é cotidiano?” Cotidiano não é rotina. (Marília)

– ...Teve um professor que ficou chateado (com o tipo de intervenção de Marília) e falou assim; ‘desculpe mas então, a gente deveria mudar o nome do painel, não são experiências de sucesso, são experiências de fracasso’, ele se sentiu incomodado. (Sandra)

– (...) No nosso grupo também chegou um momento em que eu e o João começamos a fazer umas interrogações nas experiências que foram apresentadas até que o João falou: ‘Nos estamos desviando (do propósito da atividade), por que nós queremos perceber porque aqueles professores julgam aquelas experiências como sucesso’. Pronto, voltamos à situação, eu acho que é um trabalho difícil para nós que estamos coordenando esses grupos naquele momento, porque aparecem questões que a gente já discutiu muito. A gente já superou determinadas questões mais simplistas, a gente já está elaborando assim... A gente fica com vontade de querer discutir cada aspecto daquele trabalho. Então nós fomos anotando (as idéias dos professores) e isso aí tem que ser retomado num outro momento, mas naquele momento estava muito difícil fazer um discurso contra esse mundo que eles colocam. (Clara)

– Não adianta você falar, porque você está num patamar teórico diferente do dele. Isso aí vai ter que ser conseguido aos poucos. (Ney)

Nessa seqüência de reunião o que está em discussão é o papel do aqui e do lá, de que nos fala Freire (1992), na superação da visão simplista, ou de senso comum de prática docente. Explico: nossa compreensão de ensino, aprendizagem e conhecimento, nosso aqui portanto, era o lá no qual gostaríamos que os professores chegassem, como evidenciam as expressões já superamos, você está num patamar teórico diferente. Contudo, entendíamos que qualquer caminho que construíssemos para chegar no lá deveria considerar o aqui dos professores. Nossa discordância fundamental, portanto, era como levar em conta o aqui dos professores.
A raiz do problema é que estavam em conflito duas visões acerca do que significa levar em conta as concepções dos professores. De um lado, levar em conta as concepções compreendia; incluí-las como ponto de partida de reflexões sobre a prática docente, considerá-las elementos constitutivos dos saberes pedagógicos dos professores por que construídas com base em experiências significativas apercebidas, vividas em contextos práticos. Daí porque era importante entender o motivo pelo qual consideraram como bem sucedida dada experiência pedagógica, perceber a lógica contextual por detrás da narrativa do sucesso.

De outro lado, considerar as concepção dos professores significava vencê-las na base do discurso acadêmico, recorrendo, por exemplo, a definições terminológicas do tipo cotidiano não é rotina como procedeu Marília. A delimitação semântica das palavras, típica do universo acadêmico, no qual a utilização de determinados termos torna necessária a demarcação do território conceitual de onde se fala, não faz sentido no movimento, na dinâmica das situações práticas. Até por que é a prática que põe à prova os sentidos, as conotações das palavras contidas nos discursos teóricos (CARR e KEMMIS, 1988).

Contudo, apesar do grupo, em sua ampla maioria, discursivamente defender a idéia de considerar as concepções, os saberes dos professores como ponto de partida e não como equívoco a ser dirimido, nossa prática veio demonstrar que enveredamos pela segunda postura. Prova disso foi o fato de não termos realizado no grupo nenhuma discussão do que concebíamos como prática pedagógica bem sucedida. Esse procedimento tácito já indicava que não estávamos predispostos a ouvir as respostas dos professores, pois já sabíamos quais seriam e, de antemão, discordávamos delas. Tanto é que, antes de as ouvirmos, já havíamos selecionados quatro textos
 contendo experiências pedagógicas simuladas para funcionarem como elementos questionadores e contestadores dos fundamentos do sucesso das práticas descritas pelos professores. Eles, os textos, eram o nosso discurso indireto, legitimado por outros na fiabilidade do discurso impresso.

Nessa perspectiva, problematizar, questionar ou contestar as concepções dos professores participantes acabou diferenciando-se entre nós formadores apenas no tempo e na forma e não nas motivações. Essa é uma primeira pista de que nos encontrávamos em processo de transição epistemológica. Transição denunciada pela incorporação de novos pressupostos no âmbito da racionalidade, mas não, plenamente, da afetividade, como sinaliza Igor.

Não é fácil, gente! Agora pensando a posteriori, esta é uma discussão complexa, delicada, é um fio muito fino que a gente está se equilibrando, quer dizer, tem os contrastes como a Thais colocou, a índole íntima da gente, e a índole metodológica, a postura metodológica que a gente racionalmente resolveu assumir a partir de um trabalho coletivo de reflexão, mas todo mundo vive essa contradição...  Vamos fazer besteira, sabe..., e vamos rever a besteira, e vamos tentar entender melhor o próprio significado. (Igor)

No cerne da transição está a tão decantada relação teoria-prática, ou melhor, a conotação hierárquica que estabelecemos entre esses componentes necessários à formação docente. Tal conotação está expressa tanto em nosso discurso, quanto em nossas ações no encaminhamento do curso. Isso porque ainda que em ambos os caso, no discurso e na ação, assumíssemos uma postura de consideração à da prática docente, os saberes produzidos nela eram tidos como superficiais, ilusórios, daí precisarem ser aprofundados pela teoria.

A formação continuada de professores tem sofrido profundas transformações nas últimas décadas, com o objetivo principal de superar os cursos tradicionais de treinamento. Tais cursos caracterizam-se pela transmissão de conteúdos ou técnicas de ensino previamente estruturados, não justificados ou fundamentados e, geralmente, alheios à realidade escolar. Negando essa prática tradicional, nossa equipe se alinha com as propostas de capacitação que consideram fundamental tomar como ponto de partida a prática docente cotidiana dos professores, problematizando-a e adotando-a como referência básica para eventuais reformulações. Trata-se de um processo de formação continuada, de ação-reflexão-ação, onde os aspectos teóricos oferecidos aos professores envolvidos têm o objetivo de facilitar a compreensão do significado e dos obstáculos de sua prática docente, ajudando-o a encontrar soluções que permitam aperfeiçoá-la. (extraído do texto do projeto de curso do grupo)

Nesse modelo a fonte do saber (oferecido) para a reflexão é externa à prática (ZEICHNER, 1993: 57) permanecendo, esta, como espaço de aplicação e não de construção de conhecimentos pedagógicos. Assim, ao incluir a prática pedagógica como elemento a ser considerado no processo de formação docente havíamos avançado em relação ao modelo de formação de professores que criticávamos, contudo conservávamos uma visão hierárquica na qual a “gangorra” pendia para o lado da teoria, mantendo a prática em “suspensão”.

“Nossa teoria” já havia definido quais eram os problemas da prática daqueles professores. À primeira análise chama atenção o fato de nossas previsões, quanto a características das experiências de sucesso descrita pelos professores (aulas experimentais, práticas, envolvendo jogos..), terem sido confirmadas por seus relatos, parecendo, por isso, indicar a propriedade de nossa apriorística opção metodológica, ao orientarmos a continuidade do curso para discussões sobre as características de tais experiências pedagógicas.

Entretanto, quando optamos por refletir sobre a prática dos professores com base nessas situações, produto de idealizações construídas via livros didáticos, cursos de capacitação..., mas eventualmente vividas em suas rotinas pedagógicas, desviamo-nos da perspectiva de trabalhar diretamente com a prática docente e suas condições reais. E, inconscientemente, decretamos que os problemas da prática eram de natureza eminentemente teórica.

Os desdobramentos e implicações dessa opção não foram alvo de discussão na época em que se desenvolvia o curso, pois tínhamos a atenção voltada para o atendimento das expectativas do professor quanto ao nosso curso. Essas expectativas sim, foram motivo de grande polêmica dentro do grupo e nos fizeram alterar nossa estratégia de ensino. Parte de nós, a qual me incluo, defendia que o esquema metodológico do primeiro Encontro havia sido pouco estimulante e que os professores não suportariam a manutenção da abordagem acadêmica de leitura de textos, discussões e debate para os demais Encontros. Especialmente porque, via de regra, eles nos perguntavam se nós iríamos ensinar técnicas de aula prática, ou mais diretamente diziam que não estavam gostando das dinâmicas utilizadas nos Encontros.

A outra parte relutava em introduzir estratégias de ensino que envolvesse atividade prática temendo que elas fossem interpretadas pelos professores como receitas a serem aplicadas em suas aulas O primeiro grupo propôs que em vez de falarmos sobre possibilidades e implicações do uso de técnicas de ensino, no caso as de experimentação, deveríamos elaborar estratégias que proporcionassem aos professores vivenciá-las. A solução conciliadora encontrada foi realizar com os professores quatro atividades de ensino de natureza experimental utilizando-as como meio para discutir os modelos e concepções de ensino subjacentes a cada uma delas. Julgávamos, com isso, estar dinamizando os Encontros e atendendo as expectativas dos professores sem, contudo, perverter nossa proposta de fazê-los refletir sobre os alcances e limitações da visão empirista de ensino de ciências.

Note-se que apesar de termos adotado outra estratégia de discussão isso não alterava as intenções que orientavam nossa ação, isso é, fornecer aos professores elementos teóricos para analisar suas práticas docentes, nem tampouco nossa forma de encarar os problemas da prática como carência de teorias explicativas coerente capaz de orientar sua transformação.

(...) A gente considera importante que ele (professor) perceba que isso faz parte da construção de seu pensamento crítico, que é olhar por detrás dos modelos. Por que você precisa ter critérios para olhar para sua prática. Vai olhar o que? olhar que não está dando certo, ou só olhar que o aluno não gostou, ou que eu me embananei quando comecei a falar de um certo ponto da teoria... Olhar que eu não sabia desenvolver uma certa prática... Tudo bem isso é importante, mas ainda é um olhar muito superficial... A gente acha que, no limite, os professores têm que identificar que existe algumas mensagens essenciais que qualquer modelo de ensino de ciências passa. (Igor)

Assim, ao tentarmos desmistificar o ensino prático como a solução para a educação em ciências, concentramos nossos esforços em trabalhar sobre lacunas teóricas comuns aos professores e não sobre os problemas comuns da prática docente (SCHNETZLER, 1998). Ou melhor, nós consideramos as lacunas teóricas comuns como os problemas comuns da prática. Nessa lógica seria necessário inicialmente introduzir nova concepção teórica para que a partir dela a prática pudesse ser redimensionada, transformada, o que indicia um tipo de relação teoria-prática de sentido único, em vez de dialógica (ZEICHNER, 1993).

Nesta perspectiva, a prática configura-se mais como espaço de aplicação de conhecimentos do que como contexto de produção de saberes docentes (SCHÖN, 1992; GOMES, 1992). Tal concepção levou-nos à manutenção do modelo de formação em que a teoria antecede e orienta a transformação da prática.

– A compreensão metodológica do grupo, envolvia esse elemento (teoria antecedendo a prática) desde o início. Então na nossa construção metodológica nós não conseguimos desviar da formação educacional e de pesquisadores de ensino de ciências, nós nunca vamos conseguir isso. Eu acredito que quando a gente propõe critérios para análise, nós estamos propondo esses critérios de acordo com o referencial que nós temos. Por mais que a gente pegue uma atividade do livro didático ou outra que possa ser utilizada em sala de aula, nós queremos que eles analisem a partir daqueles critérios que pra nós são fundamentais, porque a gente muda nossa prática (através deles), pelo menos idealmente... Agora, os (critérios) deles são outros e eu atualmente defendo que os deles devem ser levados em conta no mesmo pé que os nossos, o saber que esse professor tem construído, o saber da experiência profissional tudo isso é válido e a gente tem que considerar. (Arthur)

Ao mencionar a preponderância de nossos referenciais, critérios sobre o dos professores na análise das questões educacionais, Arthur remete-nos novamente à discussão da hierarquia entre teoria e prática. Encontro a origem da hierarquia, para além do campo educacional, na distinção entre ciência e senso-comum própria da modernidade. A ciência moderna consolidou-se como forma hegemônica de produção de conhecimento em contraposição ao senso comum. A idéia de senso comum, é hoje utilizada de modo pejorativo para designar saberes pouco confiáveis do ponto de vista do conhecimento científico, portanto, pouco relevantes do ponto de vista social.

A negação do senso comum como fonte confiável de conhecimento descredenciou o saber da experiência vivida ou saber prático aos olhos do mundo moderno. Isso porque o saber prático, oriundo de contextos locais, fruto de situações particulares é, nesta ótica, inadequado ao processo de generalização, critério de validação de um conhecimento pretensamente universal.

...o espírito científico deve formar-se contra a Natureza, contra o que é, em nós e fora de nós, o impulso e a informação da Natureza, contra o arrebatamento natural, contra o fato colorido e corriqueiro. O espírito científico deve formar-se enquanto se reforma. só pode aprender com a Natureza se purificar as substâncias naturais e puser em ordem os fenômenos baralhados (BACHELARD, 1996: 29).

Foi essa ciência, construída contra o arrebatamento natural, que nós propiciou as categorias centrais que deram origem às várias versões da teoria e das práticas educacionais que nos formaram (GIROUX, 1993). Daí porque é a teoria pretensa propriedade da academia, quem determina quais são os problemas da prática e não o praticante, que iludido pelo colorido e corriqueiro cotidiano, torna-se incapaz de identificar com clareza e distinção
 os verdadeiros obstáculos a uma prática de qualidade. Nós estávamos impregnados dessa visão, ainda que discursivamente a negássemos.

Isso explica em parte porque lidamos com a prática como elemento alienante e não constitutivo de saberes profissionais. Digo em parte, porque essa mesma concepção de ciência norteou modelos de formação de outras profissões (medicina, engenharia, por exemplo) que não a docência (SCHÖN, 1992). Contudo, nessas profissões a experiência prática é sinônimo de conhecimento, tanto é assim que qualquer um de nós prefere confiar a saúde a um médico experiente, tarimbado do que a um principiante; o mesmo podemos dizer sobre o engenheiro. Qual de nós confiaria a construção de sua casa a um engenheiro sem experiência anterior em seu currículo? Vou mais longe, qual é o critério mais freqüente no recrutamento de profissionais para assumir qualquer cargo?

Então, por que na docência a prática é sinônimo de experiência alienada? Produz saberes superficiais, ilusórios? Pouco confiáveis do ponto de vista profissional? Decerto que a prática tem um componente alienante, rotineiro que constitui o habitus de que nos fala Perrenoud (1997)
, mas ela não se restringe a isso, o convívio constantemente renovado com sujeitos que trazem diferentes histórias de vida, a relação com diversos padrões de aprendizagem..., deveriam alimentar, fomentar a produção de novos conhecimento, mas parece que isso não acontece, ou não é assim considerado, Por quê?

Talvez porque seja tradição em nossa profissão de professores manter práticas fechadas, privadas. Não faz parte da cultura docente partilhar experiências pedagógicas, estas, geralmente, ocorrem no isolamento das salas de aula e lá permanecem intocadas, incomunicadas (MALDANER, 1997). Por manterem incomunicadas suas experiências, os professores acabam assumindo que os problemas profissionais que vivencia são exclusivamente seus e não estão relacionados como os dos outros professores com a estrutura das escolas e dos sistemas educativos (ZEICHNER, 1993).

Nessa perspectiva, os problemas educacionais são vistos como fracassos pessoais que precisam ser omitidos, jamais confessados ou partilhados e não como fonte de elementos para reflexões coletivas capazes de transformar saberes de pura experiência feito (Freire, 1996) em saberes, conhecimentos profissionais. Assim, não é de se estranhar que a prática seja, de fato, elemento de desgaste emocional, intelectual e não experiência renovadora, reabastecedora de saberes.

Esse é um traço marcante da formação dos profissionais da educação, pois como nos diz Perrenoud (1997) em outras profissões os profissionais são preparados para lidar com o insucesso desde o início de suas formações. Médico e enfermeiras, por exemplos, são preparados para lidar com a sensação de impotência diante da morte de um paciente. Ao longo de seus cursos de formação deparam-se com situações semelhantes, acompanhando, estudando casos de outros profissionais. Nós, profissionais da educação não estudamos casos, nossa formação na maioria das vezes limita-se a inculcação de regras e condutas para obtenção de práticas ideais. Onde está o espaço para o insucesso nessa estrutura?

Nessa estrutura, insucesso é sinônimo de fracasso, incompetência. O temor da incompetência está tão presente entre nós, profissionais da educação de um modo geral e não só entre professores do ensino médio e fundamental, que o teor de nossas pesquisas refletem-no. Nos congressos da área de educação, nos quais partilhamos nossas experiências de pesquisa, o insucesso, via de regra, está presente na prática de outros, não nas nossas próprias, ainda é pouco comum vermos pesquisas autobiográficas que tratem sobre a prática docente (ZEICHNER e TABACHINIK, 1996). Nossas ‘salas de aula’ permanecem cerradas ao debate.

Como as salas de aula dos professores que participavam de nosso curso, também, permaneceram cerradas, a dissonância entre nossa proposta de discussão da prática docente e suas práticas reais foi ampliando. A cada novo encontro ficava evidente o descompasso entre discussões que considerávamos necessárias à melhoria da prática docente e aquelas que os professores sentiam necessidade de fazer.

Eles levantavam os problemas que estavam encontrando na escola, alguns disseram que o curso estava meio fora da realidade, que eles queriam que o curso se aproximasse da realidade, na verdade isso pode ser resumido pela voz de uma das professoras que dizia o seguinte – “nós estamos crescendo demais, mas como professores isso não está ajudando muito porque é impossível a gente levar para a prática qualquer coisa”. E daí eu dizia, espera aí, gente! Vocês têm uma paixão pela experimentação, quase nos induziram a reencaminhar o curso (abri o jogo), a gente reformulou em função dos precedentes de vocês.... e ela disse: “e você acha que vai dar para desenvolver experimentação nas nossas escolas?” (Igor)

Esse depoimento resume o sentimento, comum entre os participantes, de discrepância entre a realidade profissional que percebiam, viviam e a idealizada em nossa proposta. Ainda que gostassem do teor das discussões não conseguiam ver nexos entre elas e suas necessidades profissionais. Enquanto pensávamos estar atendendo as expectativas dos professores ao discutir questões teóricas sobres atividades práticas, ele estavam sequiosos por saber o que fazer, como e por quê, nos 180 (agora 200) dias letivos em suas escolas, suas disciplinas (GATTI, 1992). E isso implicava considerar as condições em que se desenvolve a prática docente, daí a pertinência da pergunta, você acha que vai dar pra desenvolver experimentação nas nossas escolas?
Esse tipo de tensão provocada pelas condições econômicas, políticas e materiais do contexto profissional daqueles professores emergia freqüentemente nos encontros sob a forma de denúncias e queixas quanto ao controle do Estado sobre suas práticas pedagógicas e quanto à precariedade de seus ambientes de trabalho.

Essa conflituosa relação entre aspectos econômico-político-sociais insinuada pelos professores como fator de limitação e impedimento ao sucesso educacional confrontava-nos como uma dimensão da prática docente que tínhamos dificuldade em articular com a dimensão teórica que vínhamos trabalhando. Dificuldade que nos fez considerar as denúncias dos professores como evasivas e obstáculos ao desenvolvimento do curso.

O que marcou a atividade na localidade X foi a profunda indignação da classe com a questão da recuperação de final de ano, ela tomou todo, praticamente todo o tempo, assim como a possibilidade de recursos dos alunos (para serem aprovados) na delegacia. (de ensino) Por isso não deu para amarrar algumas coisas no painel porque o pessoal continuava indignado com a situação e qualquer chance voltava à questão do trabalho de recuperação e à questão salarial. (Luiz)

(...) Uma evasiva dos professores, quando eles começam a estabelecer relações mais sérias entre elementos, posturas pedagógicas é: “não adianta professor, lá na minha escola tem gente que vem armada, droga lá corre solta....” e assim por diante. (David)

Entretanto, tais “evasivas” constituíam-se, também, problemas da prática pedagógica daqueles professores e sobre os quais nossas estratégias metodológicas não incidiram de forma direta. O distanciamento de situações imediatas de planejamento e execução de nosso curso provocado pela interrupção do PEC
, somada à possibilidade de retomá-lo, propiciou que o grupo se auto-avaliasse, revendo nossa postura sobre essa questão.

– (...) Talvez a gente tenha deixado muito de lado as condições objetivas em que hoje está se dando essa prática (dos professores). (...) Como é que está a escola hoje, que é uma coisa que nós já falamos algumas vezes um pouco, mas os professores estão enfrentando situações tão difíceis, as salas com muitos alunos, aquelas coisas que às vezes eles tentam falar no início dos cursos e a gente não deixa porque esse não é o momento.... As classes extremamente numerosas, a questão da violência que a gente andou conversando no começo da reunião chegou dentro da escola, já faz algum tempo. Eu comecei achar que a gente deixou isso muito de lado, a gente discutiu pouco como é que na realidade atual se efetiva isso que a gente propõe. (Thais)

– Eu acho que o grupo está tendo uma trajetória até interessante porque, de uma certa forma, a gente durante esse tempo todo evitou... dar espaço para esse tipo de discussão, sobre as condições de trabalho do professor... Talvez um pouco pelo cansaço desse discurso de falta de condições, a gente partiu para uma reflexão: “olha vocês já sabem fazer algumas coisas, só tem que repensar o que vocês fazem,” a gente começou pelas experiências positivas e tal. Mas a gente de uma certa forma, deu uma despolitizada nesse aspecto mais amplo, não despolitizou o ensino de ciências, pelo contrário, a gente politizou o ensino de ciências, no sentido de mostrar que cada conteúdo está inserido num contexto maior de visão de ambiente, de sociedade etc., mas despolitizou a função do professor. Eu acho que o que está em discussão hoje aqui é essa situação, nós temos que dar ênfase a essa politização. (Clara)

Uma possível resposta para termos incorrido no que Clara chamou de despolitização da função docente encontra-se na identificação restritiva de prática docente com prática de ensino. A docência envolve o ensino, mas não se resume a ele (Freire, 1996). Essa perspectiva, amplia a concepção e consequentemente as estratégias de formação para além do espaço da sala de aula, incidindo, tanto sobre aspectos específicos da área de conhecimento do professor, quanto enfatizando o caráter eminentemente político do empreendimento educativo. Já a restrição de docência ao ensino concentra na triangulação ensino-aprendizagem-conhecimento propostas e processos de desenvolvimento profissional docente.

Além dessa possível limitação de entendimento da atividade docente como puro ensino, temíamos perder o controle de nossa prática se enveredássemos para discussões sobre as condições de trabalho dos professores, como bem concluí Eliana em sua entrevista.

(...) Para nós, como grupo, se começassem a aflorar essas coisas, eu acho que iriam ficar fora de controle. Enquanto que se nós nos apegarmos ao processo(ensino-aprendizagem), porque ele é mais palpável, você tem lá a relação teoria-prática, conteúdo-método, a organização ou reconstrução curricular permanente. Você tem onde se pautar e, ao mesmo tempo, quando a gente vai trabalhar todas essas interferências que a gente colocou, a gente fica, parece, impotente diante delas. (Eliana)

Nessa perspectiva, queríamos evitar o desculpismo (NÓVOA, 1991), o sentimento de impotência nos professores, possivelmente em nós também, quando partimos para uma postura de olha vocês já sabem fazer algumas coisas, só tem que repensar o que vocês fazem, como mencionou Clara, uma vez que sabíamos que aquele curso não iria alterar por si só as condições de trabalho daquele professor.

Embora os professores denunciassem constantemente suas condições de trabalho como fatores limitantes à transformação de suas práticas docentes no sentido que esboçávamos, eles também circunscreviam suas expectativas de formação às questões de ensino-aprendizagem-conhecimento. O que os fazia solicitar, freqüentemente, que enfocássemos no curso somente técnicas de ensino de conteúdos considerados difíceis de abordar. Assim, por mais que tivéssemos, professores e formadores, consciência de sermos condicionados em nossas práticas pedagógicas pelo contexto social em que vivemos, trabalhamos, não compreendemos, na época, tais condicionantes como dimensão de formação docente a ser incluída naquele processo que vivemos.

Para Igor o fato de não termos articulado o político e o pedagógico naquele processo de formação evidencia um estágio de transição vivido pelo grupo e não propriamente falta de coerência entre nossa proposta e nossas ações, tal como analisei.

Isso faz parte do estágio de evolução desse grupo. Eu acho que agora nós já estamos num momento em que a gente já se entende melhor, a gente já trabalha um pouco mais como grupo, algumas coisas já ficaram mais explícitas... Então, podemos esperar desse grupo mais, podemos ser mais exigentes de nós mesmos. Essa visão integrada de trabalhar tudo ao mesmo tempo, exige – não só individualmente – grande preparo como, também, um grupo funcionando como grupo. Acho que nós fizemos até certo ponto, a coisa certa. Preservamo-nos um pouco enquanto grupo. Estamos nos avaliando? está certo, faltaram coisas, mas também faz parte de um grupo em construção. (Igor)

Na perspectiva de Igor, nossa opção metodológica decorreu mais de fatores circunstancias do que conceituais, consistindo em estratégia de transição adequada para o estágio de integração em que se encontrava nosso grupo. De outro ângulo, considero que o estágio de desenvolvimento e de reflexão no grupo não nos permitia ver a limitação da concepção de prática docente com que estávamos trabalhando, idéia que verbalizei durante entrevista com Eliana.

(...) Agora eu penso que se fôssemos discutir naquele momento, nós não teríamos a percepção que temos hoje disso, de que a nossa concepção de prática estava muito limitada à relação professor-aluno-conhecimento; mesmo que essas questões fossem levantadas no grupo, elas não teriam a repercussão que têm agora, foi preciso vivê-las. Hoje eu me sinto tentada a dizer que não dá pra fazer a discussão teórica sem ter vivido na prática, a prática vem primeiro como fonte de reflexão mais do que a teoria. (Sandra)

Essa outra possibilidade de análise me faz refletir sobre a viabilidade de, tendo ampliado nossa concepção de prática, articular aspectos técnicos e políticos no processo de formação de professores que vivemos.

Que conseqüência ou efetividade no contexto de trabalho daqueles professores teria a inclusão dos fatores por eles apontados como limitantes de sua prática (excesso de alunos nas classes, baixos salários, instalações inadequadas...) em nosso encaminhamento metodológico? Anteriormente a isso, como incluí-los em processos de formação de professores de maneira que ultrapassassem o mero exercício dialógico ou o caráter de denúncia? Por fim, como encaminhar o processo de forma diferente, uma vez que estávamos igualmente condicionados por políticas externas a nós.

Algumas dessas questões foram matéria de reflexão em nossa reunião de avaliação demonstrando quão complexa e, por vezes, temerária para o grupo era a inserção das condições de trabalho como conteúdo daquele processo de formação docente.

– O meu medo particular é a gente entrar novamente naquela história... Você bobeou e o pessoal começa: “mas tem muitos alunos, mas as alunos..., na minha sala não dá certo, porque a minha orientadora pedagógica, porque na minha escola não tem banheiro, porque na minha escola...,” percebe? A lenga-lenga de sempre, a gente precisa sair dessa. Como é que você discute politicamente saindo da lenga-lenga, da choradeira do dia a dia? (Ney)

– A realidade em que o professor vive realmente coloca as nossas propostas, nossas posições um pouco em xeque. Eu até concordo com isso. Por exemplo a indisciplina, a droga dentro da escola, o cara armado dentro da escola, realmente impedem condições de trabalho! 50 alunos indisciplinados numa sala de aula, que é a realidade, impedem qualquer tipo de produtividade. A gente vive um momento de crise? realmente a gente vive um momento de crise. Mas tem alguma alternativa? Tem. De trabalhar com a escola que está aí. (David)

– Eu não sei se a gente deve corroborar esta afirmação, ou se não devêssemos começar a dizer o contrário. Essa escola que está aí hoje, no Brasil, com o professor ganhando R$ 300,00.... Essa escola que está aí pode funcionar? Acho que não pode mais funcionar. Não é à toa que o Brasil em matéria de educação está pior que os países africanos, que a Bolívia, que o Paraguai, nós temos os piores índices, os piores do mundo! (Thais)

– Muito bem, qual é o nosso papel, então, nesse processo? Você diz a escola não pode funcionar. Qual é o nosso papel nesse processo? Nós vamos entrar numa que ninguém pode fazer nada?... O que nós vamos falar para os professores? (David)

Estávamos diante de um impasse, havíamos localizado o problema, o aspecto que nos incomodava, mas como superá-lo? Afinal qual é o papel da academia frente a situação degradante da educação escolarizada, em outros termos é isso que David questiona. Articular o técnico e o político, era essa a questão que se apresentava e que, do meu ponto de vista, é um dos maiores desafios de programas de formação de professores. Thais e David, recusavam-se, cada um à sua maneira, a aceitar o discurso da acomodação, do indiferentismo que leva ao cruzamento de braços (FREIRE, 1996: 74) Thais propunha trabalhar contra o estabelecido e David com o estabelecido, como forma de resistência tácita. Mas ‘como?’ Permanecia a questão.

O vislumbre de um rumo partiu de Clara que vive e não somente fala sobre a escola
.

– Eu acho que a gente trabalhar esse tripé da importância da educação, do preparo profissional, entender o preparo como uma ação política também. Eu acho que a gente tentou passar isso, que é uma ação política. Veja bem, à medida que eu estou mais preparado, eu sou menos vulnerável e consigo enfrentar diretor, orientador. Consigo me contrapor, consigo exigir que haja justificativas de ações que são definidas pela escola e que os professores fazem sem questionamento nenhum. Então, a gente começou um trabalho com recuperação da auto estima, a gente tem que fortalecer esse trabalho de auto estima, porque é esse trabalho que vai fazer o professor entender sua função política e a necessidade de ser competente, porque a competência é uma arma política. (Clara)

Clara defendia que trabalhássemos com os professores a idéia de formação profissional como arma política. Arma que os tornaria menos vulneráveis diante de políticas educacionais injustas, opressoras, autoritárias. Para tanto, entendo como fundamental a inclusão de discussões sobre os condicionantes sociais, políticos e econômicos da prática pedagógica como armas analíticas que tornem compreensíveis a complexidade e a ambigüidade dos sistemas sociais em que vivemos e trabalhamos, redimindo-nos do sentimento de incompetência (PERRENOUD, 1997). Armas geradoras de imagens desestabilizadoras suscetíveis de desenvolver nos professores a capacidade de espanto e de indignação e a vontade de rebeldia e inconformismo (SANTOS, 1996: 33). Que, por fim, fizessem-nos buscar na competência intelectual um caminho para a autonomia profissional.

É essa competência profissional que nos possibilita rejeitar ou assumir determinadas posições em nosso fazer docente. Pois sabendo o que desejamos com nosso trabalho e onde queremos chegar com ele, saberemos o que nos incomoda, por que nos incomoda, assim como as implicações e desdobramentos que propostas e medidas alheias têm sobre os resultados que esperamos dele.

Nessa busca da competência, a recuperação da auto-estima, a certeza do valor que representa ser professor numa sociedade dividida entre os que conhecem e manipulam o conhecimento e os que apenas consomem seus produtos, parece ser uma via central. Assim, o estímulo à recuperação da auto-estima e o apoio na busca da competência profissional como motores da transformação da prática docente, eram nossa contribuição possível diante de um contexto que não tínhamos (temos) poder para modificar, pelo menos de forma direta e imediata. Não poderíamos tutelar os professores, nem assumir como tarefa nossa a transformação de suas condições de trabalho, mas tampouco podemos ignorar ou apontar tais problemas e esperar que eles sejam solucionados para depois, diante de uma situação ideal que jamais existirá, oferecermos nossa contribuição.

Todavia, para que essa contribuição fosse efetiva seria necessário que estabelecêssemos relação de parceria com os professores, isso porque ambos, professores e formadores somos profissionais que, em contextos diferenciados, produzimos conhecimentos específicos relativos às nossas práticas, mas temos igualmente como meta a melhoria da qualidade de ações pedagógicas. E tais conhecimentos articulados podem gerar diretrizes para reconstrução da escola como espaço de formação de mentalidades e, por isso, de transformação social.

Assumir relação de parceria requer configurar a relação teoria-prática não mais de forma hierárquica, mas dialógica. Em outros termos, formadores e professores precisam admitir que a teoria necessita da prática para ganhar concretude e a prática carece da teorização para se libertar dos estreitos limites do aparente, do imediato. Pois, teorias são sempre produzidas através de práticas e (...) as práticas refletem ou geram sempre responsabilidades teóricas específicas (ZEICHNER, 1993:56).

Portanto, os processos de formação docente devem privilegiar reflexões em contextos práticos, de onde emergirão novas teorias pedagógicas que serão postas à prova novamente em situações concretas. Vejo hoje, que nossa maior dificuldade foi justamente construir essa relação teoria-prática de forma não hierárquica. Desde o início oscilamos entre uma orientação eminentemente teórica para o curso e tentativas de valorização da prática como espaço de desenvolvimento profissional. Nosso trilema primordial problematizar, questionar ou contestar as concepções docentes refletia às avessas essa hierarquização.

Explico melhor, o fato de não querermos confrontar nossas concepções com a dos professores demonstra condescendência de quem acredita deter mais conhecimento e por isso precisa ter paciência com o estágio de reflexão, supostamente incipiente, em que se encontra o outro, no caso os professores. Se tivéssemos estabelecido relação de parceria e não de hierarquia intelectual com os professores, reconhecendo de fato o valor de suas teorias-práticas, não precisaríamos temer ofendê-los com nosso ponto de vista.

Concordo com Perrenoud (1997), quando diz que no ensino vive-se muito mal o conflito, pelo fato de que discordar de idéias ou com práticas é entendido como questionar a competência da pessoa. Para coexistir, comunicar, trabalhar com os outros é necessário enfrentar as diferenças (111). Não é na homogeneidade de idéias que se funda a busca pela transformação, mas no diálogo entre diferentes, pois, o diálogo tem significação precisamente porque os sujeitos dialógicos não apenas conservam sua identidade, mas a defendem e assim crescem uns com os outros (FREIRE, 1992:118).

Assim, é na relação dialógica, na História em que me faço com os outros (FREIRE, 1996: 58) que se inicia a perene caminhada rumo à autonomia profissional. Autonomia que implica assunção de minha condição de sujeito, mas também consideração e respeito à condição de sujeito dos outros.
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� A prática analisada foi construida no interior de um curso para professores de ciências da rede estadual de ensino público de São Paulo em 13 Delegacias de Ensino que participavam do PEC. O curso, constituido de seis encontros, com os professores, aconteceu ao longo de seis meses. Contudo, a prática de formação analisada que envolve os encontros estendeu-se para alem deles.


� Os nomes atribuídos aos formadores são fictícios


� �O Joãozinho da Maré, do livro “Com ciência na Educação”, de Rodolpho Caniato, editado pela Papirus em 1987; As crianças e seus mundos, do livro “O ensino de Ciências no 1º grau”, de Fracalanza et al, editado pela Moderna em 1987; Depoimento de um aluno, adaptação de “Depoimento de um aluno” transcrito no parecer CFE nº 2164/76 da 1ª DE de Campinas, preparado para reunião de coordenadores de 03/08/95 e (Um problema no ensino de ciências: organização conceitual do conteúdo ou estudo dos fenômenos), adaptação do texto “E por falar em ensino de ciências no 1º grau...”de Décio Pacheco, publicado em “Ciências na escola de 1º grau: textos de apoio à proposta curricular”, São Paulo, SE/CENP, 1990. A leitura de tais textos constituíam o trabalho intermediário propostos a ser realizado entre o primeiro e o segundo Encontros.


� Critérios que conferem a qualidade de verdade a um conhecimento, segundo Descartes.


� Conceito extraído da obra de Bourdieu.


� Inicialmente estavam previsto 9 encontros com os professores. Contudo, no 6º encontro o PEC foi interrompido na universidade a qual nosso subprojeto estava vinculado.


� Clara é professora do Ensino Médio
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